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l  NOTA DE ADMISSIB IL IDADE  

 

 

 

Petição n.º 610/XIII (4.ª)  

 

Assunto: Solicitam à Assembleia da República a adoção de medidas com vista a salvar a Casa da 

Pesca, património classificado, situada na Quinta de Recreio dos Marqueses de Pombal, em Oeiras, e 

a garantir a preservação, divulgação e abertura ao público deste conjunto patrimonial 

 

 

Entrada na AR: 19 de março de 2019  

N.º de assinaturas: 4077 

1.º Peticionário: Ana Celeste Maia Pires Glória   
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Introdução 

 

A petição n.º 610/XIII (4.ª) deu entrada na Assembleia da República em 19 de março de 2019, tendo 

baixado à Comissão de Cultura, Comunicação, Juventude e Desporto no dia 5 de abril de 2019 na 

sequência do despacho do Vice-Presidente do Parlamento José Manuel Pureza.  

 

I.  A petição 

 

1. Os peticionários solicitam à Assembleia da República a adoção das medidas necessárias para que seja 

possível proceder a obras urgentes de conservação e restauro da Casa da Pesca, património 

classificado, situado na Quinta de Recreio dos Marqueses de Pombal, em Oeiras, e a garantir a 

preservação, divulgação e abertura ao público deste conjunto patrimonial. 

 

2.  Nesse sentido, invocam, em resumo, que: 

2.1 A Casa da Pesca, situada na Quinta de Recreio dos Marqueses de Pombal, em Oeiras, constitui um 

dos conjuntos mais interessantes da arquitetura de veraneio do século XVIII. Constituída por jardim, 

casa, cascata e tanque, localiza-se na parte mais a norte da Quinta, sendo atualmente da propriedade 

da Estação Agronómica Nacional (Instituto Nacional de Investigação Agrária e Veterinária); 

2.2 Este património, que foi classificado como Monumento Nacional em 1940, encontra-se em 

processo acelerado de degradação que, se não for rapidamente estancado, será irreversível. A última 

intervenção conhecida data de 1961, ano em que terão sido feitas obras no telhado da casa e uma 

limpeza dos terrenos vizinhos, ações que foram realizadas pela Direcção-Geral de Monumentos 

Nacionais. Na década seguinte, a Casa foi ocupada por uma creche que ali se manteve até 1983, década 

em que a Direcção-Geral realizou pequenas obras de manutenção. Deste esta última data, a Casa da 

Pesca, jardim e cascata não foram alvo de qualquer obra de conservação e restauro. 

2.3 A Câmara Municipal de Oeiras, detentora do Palácio, elaborou um conjunto de planos de 

recuperação e salvaguarda em torno da Quinta, e que abrangiam a Casa da Pesca, que nunca foram 

concretizados.  

2.4 Os peticionários consideram ser inaceitável que o Ministério da Agricultura, Florestas e 

Desenvolvimento Regional continue a protelar as indispensáveis obras e que a Direcção-Geral do 

http://arnet/Paginas/Homepage.aspx
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Património Cultural continue sem impor o cumprimento das obrigações inerentes à salvaguarda de 

um bem classificado, sobretudo tratando-se de um ‘Monumento Nacional”. 

3. Nesta sequência, solicitam que a Assembleia da República a adoção de medidas para que seja 

possível: 

3.1 Proceder a obras urgentes de conservação e restauro da Casa da Pesca; 

2. Garantir a preservação, divulgação e abertura ao público deste conjunto patrimonial classificado de 

Monumento Nacional.  

 

II. Análise preliminar para a admissibilidade da petição 

 
1. O objeto da petição está especificado e o texto é inteligível, encontrando-se identificados os 

subscritores, estando também presentes os demais requisitos formais estabelecidos no artigo 9.º 

da Lei de Exercício do Direito de Petição/LDP, Lei n.º 43/90, de 10 de agosto, alterada e republicada 

recentemente pela Lei n.º 51/2017, de 13 de julho.  

2. Consultada a base de dados da atividade parlamentar, não foi localizada qualquer petição sobre a 

matéria em apreço. 

3. A petição agora em apreciação cumpre os requisitos formais estabelecidos, e não se verificam 

razões para o seu indeferimento liminar, nos termos das alíneas a) e b) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 

12.º da Lei de Exercício do Direito de Petição – pretensão ilegal; visar a reapreciação de decisões 

dos tribunais, ou de atos administrativos insuscetíveis de recurso; apresentada a coberto do 

anonimato e sem possibilidade de identificação das pessoas de que provém; carecer de qualquer 

fundamento. 

 

III. Tramitação subsequente 

 
1. Dado que a petição tem 4077 subscritores, é obrigatória a audição destes perante a Comissão 

(artigo 21.º, n.º 1, da LDP), bem como a apreciação em Plenário (artigo 24.º, n.º 1, alínea a), da 

LDP), e a publicação no Diário da Assembleia da República (artigo 26.º, n.º 1, alínea a), idem). 

2. Considerando a matéria objeto de apreciação, propõe-se que seja consultada a Senhora Ministra 

da Cultura para que se pronuncie sobre a petição, no prazo de 20 dias, ao abrigo do disposto nos 

n.os 4 e 5 do artigo 20.º, conjugado com o artigo 23.º da LEDP. 

http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626e526c654852766331396863484a76646d466b62334d764d6a41784e79394d587a5578587a49774d5463756347526d&fich=L_51_2017.pdf&Inline=true
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3. Sugere-se que, no final, a Comissão pondere a remessa de cópia da petição e do respetivo relatório 

aos Grupos Parlamentares e ao Governo, para eventual apresentação de iniciativas legislativas ou 

para tomada das medidas que entenderem pertinentes, nos termos do artigo 19.º da Lei de 

Exercício do Direito de Petição. 

4. A Comissão deve apreciar e deliberar sobre a petição no prazo de 60 dias a contar da data da sua 

admissão, em cumprimento do estabelecido no n.º 6 do artigo 17.º da citada Lei.  

 

IV. Conclusão 

 
1. Dado o número de subscritores, é obrigatória a sua publicação integral no DAR, a audição dos 

peticionários na Comissão e a apreciação em Plenário; 

2. Deverão questionar-se o Ministério da Cultura para que se pronuncie sobre a petição. 

 

Palácio de S. Bento, 17 de abril de 2019 

 

A assessora da Comissão 
 
 

Maria Mesquitela 
 


